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Resumo

O artigo tem por objetivo demonstrar que a aplicação desta medida disciplinar, em geral, pode prevalecer num 
impasse e incidir tendencialmente em sanção punitiva, interferindo no processo educacional, que é a função 
social da escola. Fundamentado em publicações científicas, jurídicas e na legislação vigente, conclui-se que, 
se não houver o sistemático acompanhamento do aluno, a sua transferência compulsória, pode excluí-lo de 
seu direito à permanência no sistema escolar.

Palavras-chaves: transferência compulsória; processo educacional como função social da escola; perma-
nência no sistema escolar.

Abstract
The article aims to demonstrate that the application of this disciplinary measure, in general, can prevail in an 
impasse and tend to punctually punish, interfering in the educational process, which is the social function of the 
school. Based on scientific and legal publications, as well as in current legislation, it is concluded that, if there 
is no systematic follow-up of the student, his compulsory transfer can exclude him from his right to remain in 
the school system.

Keywords: compulsory transfer; educational process as a social function of the school; permanence in the 
school system. 
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 Introdução

 Em consonância com o tema direitos huma-
nos na educação este artigo analisa a transferência 
compulsória inserida no Regimento Escolar da Edu-
cação Básica, tendo por hipótese que a  aplicação 
dessa sanção disciplinar, tende a um impasse, por-
que, em geral, prevalece  a tendência punitiva  sobre 
a educacional, na medida em que pode incidir na ex-
clusão do direito do aluno à  permanência no sistema 
escolar o qual tem por finalidade precípua a formação 
integral e humanística para o desenvolvimento de sua 

cidadania responsável e participativa, na sociedade 
em que está inserido.

Metodologia

 Fundamenta-se em autores cujas obras cien-
tíficas destacam a importância e diretrizes da edu-
cação participativa e dialógica para a criança e ado-
lescente, entre outras, como  a de  Hannah Arendt 
(1972),  Sacristán (1998)  Paulo Freire (2016), na pu-
blicação jurídica do Conselho Nacional do Ministério 
Público (2014) que aborda os dilemas da transferên-
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cia compulsória, assim como, na legislação vigente 
que prescreve o direito ao acesso e permanência do 
estudante na educação básica: Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9.394/96, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Nº 
8.069,1990 e a Indicação 175/2019 do Conselho Es-
tadual da Educação (CEE) do Estado de São Paulo.

Direito Social à Educação e Função Social da Es-
cola
  
 A comunidade escolar, na maioria dos casos, 
ao considerar, a transferência compulsória, priorita-
riamente, como um processo educativo no ensino/
aprendizagem,  sem o imprescindível acompanha-
mento do aluno, por integrantes da comunidade es-
colar, que deve ser exercido pelos gestores( supervi-
sores, diretores e vice-diretores), docentes e  pais ou 
responsáveis, a aplicação dessa sanção disciplinar 
tende geralmente, a valorizar sua dimensão punitiva 
sobre a educacional, culminando, efetivamente, com 
a exclusão do aluno da Educação Básica.  Torna-se 
fundamental o resgate da função social da escola, a 
partir de uma educação dialógica e emancipadora à 
formação da cidadania e de que essa medida disci-
plinar não seja o instrumento primordial e exclusivo à 
responsabilização do aluno, assim como, pressupõe-
-se a ilegalidade da mesma, tendo em vista a garantia 
constitucional do direito ao acesso e à permanência 
do aluno na escola. 

 A educação é um direito de todos e destina-se 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, sua qualifica-
ção para o trabalho e ao preparo para o exercício da 
cidadania, conforme dispõe a Constituição da Repú-
blica Federativa de 1988.

 A Constituição destaca os “direitos fundamen-
tais do cidadão: a vida, a liberdade, a igualdade, a 
segurança e a propriedade” (Art. 5º) definindo a Edu-
cação como um direito social, “direito de todos e dever 
do Estado e da família” e ratifica que “será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade” (Art. 
6º). De acordo com a Carta Magna, portanto, a Edu-
cação é “direito de todos, dever do Estado e da família 
que será promovido e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho” (Art. 205).   

 Com o objetivo de conceder eficácia à edu-
cação, a Constituição Federal estabeleceu os prin-
cípios da “igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola” (inciso I do Art. 206) ou seja, 
a criança e o adolescente tem o direito de ingressar 
na escola e nela permanecer, sem distinção de qual-
quer natureza.  Esses princípios constitucionais estão 
também reafirmados no Art. 53 do ECA “A criança e o 
adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo e exercício 
da cidadania e qualificação para o trabalho”, assegu-
rando no inciso I do mesmo artigo a “Igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola”.

 A LDBEN/96 também reafirma que o ensino 
será ministrado com base nos princípios de “Igual-
dade de condições para o acesso e permanência na 
escola” (Art. 3º - Inciso I).  Prescreve que “Os estabe-
lecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns 
e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência 
de elaborar e executar sua proposta pedagógica” (Art. 
12 – Inciso I). Determina ainda que

Os sistemas de ensino assegurarão às unida-
des escolares públicas de educação básica que 
os integram, progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão finan-
ceira, observadas as normas gerais de direito 
financeiro público (LDBEN/96 Art. 15). 

 Com relação a essa autonomia pedagógica 
dos estabelecimentos de ensino, evidencia-se que 
devem ser, “respeitadas as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino” sem deixar de destacar a ela-
boração e execução da proposta pedagógica, e aqui 
se enfatiza a necessária participação da comunidade 
escolar, para fundamentar a construção do Regimen-
to Escolar. A autonomia no contexto educacional, pre-
cisa ser compreendida como a ação que 

(...) transforma a realidade e não a contempla-
ção. As ideias não têm valor por si próprias, mas 
por sua capacidade de impulsionar a ação para 
promover resultados desejados. E estas devem 
ser monitoradas e avaliadas, a fim de que se 
possa evidenciar ao público os seus resultados 
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e se ter parâmetros para o prosseguimento 
das ações. O desenvolvimento da escola e a 
realização de seu trabalho têm um rumo, pro-
põem a realização de objetivos e, para tanto, 
há a necessidade de definição clara e objetiva 
de seus resultados finais e intermediários, que 
devem ser acompanhados e avaliados, visan-
do à necessária correção, quando for o caso; 
o cuidado com o ritmo de trabalho, que deve 
se manter constante; a identificação de proble-
mas a serem contornados; o uso adequado de 
recursos; o estabelecimento da relação custo-
-benefício e a identificação de novas perspec-
tivas de ação(...).(LUCK, 2000, p.28) 

 Defende-se a tese de que a educação deve 
ser transformadora por excelência, por meio do co-
nhecimento acumulado e difundido na relação peda-
gógica entre o docente e aluno, e, ao mesmo tempo, 
construído nos diferentes contextos históricos. A 
força transformadora da educação ambienta-se no 
espaço escolar como projeção das experiências re-
lacionais entre educadores, pais ou responsáveis e 
alunos, assim como da comunidade escolar com o 
mundo em seu entorno. 

 São essas experiências e vivências diárias 
que permitem desenvolver a alteridade, ou seja, per-
ceber o lugar do outro, a existência de limites – por 
vezes flexibilizados no contexto familiar -, e a tolerân-
cia com o próximo que não compartilha os mesmos 
valores. Torna-se necessário o desenvolvimento da 
percepção de que, no espaço escolar, o respeito é 
a condição, de início, meio e fim, para que cada um 
exercite, no coletivo, a sua individualidade.

 (...) Provocar a reconstrução crítica do pen-
samento nos alunos/as exige uma escola e 
uma aula onde se possa experimentar e viver 
a comparação aberta de pareceres e a partici-
pação real de todos, na determinação efetiva 
das formas de viver, das normas e padrões 
que governam a conduta, assim como das re-
lações do grupo da aula e da coletividade es-
colar. Apenas vivendo de forma democrática 
na escola pode se aprender a viver e sentir 
democraticamente na sociedade, a construir e 
respeitar o delicado equilíbrio entre a esfera 
dos interesses e necessidades individuais e as 

exigências da coletividade(...) (SACRISTÁN, 
1998, p.26).

 Os conflitos que fazem parte da natureza 
humana devem ser compreendidos como oportuni-
dades de mudanças e crescimento. Eles estão pre-
sentes nas escolas, espaços privilegiados para a 
disseminação de valores à construção da cidadania 
responsável e participativa. A comunidade escolar 
constituída pelos gestores, corpo docente e discente, 
pais ou responsáveis e funcionários, precisa conhe-
cer coletivamente, procedimentos pedagógicos que 
possibilitem o seu gerenciamento pacífico, à preven-
ção e superação desses conflitos, contribuindo para o 
desenvolvimento de relações no espaço escolar, prio-
rizando o desenvolvimento de valores humanísticos, 
essenciais à formação das crianças e jovens, entre 
os quais, o respeito, a alteridade, a interconexão, a 
responsabilidade social e a autodisciplina.

 A escola apresenta uma diversidade de con-
flitos, sobretudo os de relacionamento, pois nela 
convivem pessoas que apresentam diferenciação de 
idades cronológicas, origens sociais, sexos, etnias 
e condições socioeconômicas e culturais. Todos os 
envolvidos na comunidade escolar devem estar pre-
parados para o enfrentamento da heterogeneidade, 
das diferenças e das tensões próprias da convivência 
escolar, que muitas vezes podem gerar dissenso e 
desarmonia. A escola tem por função social formar 
valores e habilidades para a convivência e deve pre-
ver em seu Projeto Pedagógico, ações para a supera-
ção de conflitos que nela ocorrem.  

 Na escola, o processo ensino/aprendizagem 
deve estar direcionado ao trabalho preventivo de 
reafirmação das relações, visando aperfeiçoar o re-
lacionamento escola-família-comunidade, por meio 
do diálogo, tendo por finalidade a compreensão e o 
respeito às diferenças individuais para que possam 
ser consolidados os vínculos entre os integrantes da 
comunidade escolar. Desta forma, o processo ensino/
aprendizagem tem por objetivo educacional a conso-
lidação da comunidade escolar democrática e o forta-
lecimento de uma cultura de paz. 

Fundamentos filosóficos do processo educacio-
nal
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 A educação é a construção contínua do ser 
humano e a integração de todas as dimensões da 
nossa vida: do cognitivo, de valores, das aptidões, ha-
bilidades, da capacidade de discernimento e de ação. 
Educar é contribuir para o aperfeiçoamento intelec-
tual, profissional e emocional do ser humano. Para 
dar respostas aos grandes desafios da educação no 
mundo contemporâneo, em 1993 a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) , criou uma Comissão Internacional sobre 
Educação para o   atual século XXI, presidida por Ja-
cques Delors. A Comissão produziu um relatório com 
sugestões e recomendações, que passou a ser co-
nhecido como Relatório Delors, e que ganhou o status 
de agenda para políticas públicas na área da educa-
ção em todo o mundo.

 O Relatório defende a organização da educa-
ção com base em quatro princípios denominados pila-
res do conhecimento, os quais interagem e são inter-
dependentes, relacionados a um amplo conceito de 
educação, contemplando o ser humano de forma ho-
lística, ou seja, em sua totalidade e em suas relações 
sociais. Os quatro pilares foram caracterizados como: 
aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a 
ser e aprender a conviver. A educação segundo esse 
Relatório é concebida como integral, que vai além dos 
limites da sala de aula e extrapola o processo perma-
nente de enriquecimento dos conhecimentos, numa 
diretriz de formação da própria pessoa, das relações 
entre indivíduos, grupos e nações.

 O “aprender a conhecer” está relacionado às 
competências cognitivas, ao desenvolvimento inte-
lectual, ao aprender a aprender. A princípio, a escola 
é um local para ensinar e aprender, e isso demanda 
um ambiente estimulante para despertar a curiosida-
de e para provocar o entusiasmo pelo aprendizado. 
A dinâmica ensino/aprendizagem deve se constituir 
em um espaço   para que todos possam errar, acertar, 
refletir, a se envolver e se responsabilizar pelo que é 
ensinado e aprendido.

 O “aprender a fazer” relaciona-se às com-
petências produtivas, ao desenvolvimento da capa-
cidade de empreendedorismo, de comunicação, de 
diálogo, de livre expressão, de trabalho em equipe. A 
escola deve considerar as pessoas e as suas neces-
sidades como o ponto de partida para desenvolver a 

prática educativa.
 O “aprender a ser” está ligado às competên-
cias pessoais, e na concepção do Relatório Delors, 
significa que “a educação deve contribuir para o de-
senvolvimento total da pessoa – espírito e corpo, inte-
ligência, sensibilidade, sentido estético, responsabili-
dade social, espiritualidade” (DELORS, 2003, p. 97). 
Como essência das competências pessoais, temos o 
autodesenvolvimento que implica no desenvolvimen-
to de habilidades, entre as quais, autoconhecimento, 
autoconceito, autoestima e autonomia.

 O “aprender a conviver” está direcionado às 
competências relacionais, ao aprender a viver com os 
outros. A escola deve ensinar o aluno a se relacionar   
em seu meio, de forma participativa, solidária e coo-
perativa. Essa perspectiva transdisciplinar é um novo 
desafio para a escola do século XXI, pois o aprender 
a conviver significa habilitar-se para o respeito nas re-
lações humanas, para a cooperação, para o exercício 
de uma boa comunicação e para o   gerenciamento 
dos conflitos. Aprender a conviver significa também 
aprender a ter maior consciência e responsabilidade 
social, desenvolvendo empatia, apreciação pela di-
versidade, respeito pelos outros e espírito de solida-
riedade.

 A partir desses quatro pilares, a escola preci-
sa ensinar a importância do diálogo, o que pressupõe 
preparar as crianças e os jovens ao desenvolvimento 
de uma personalidade equilibrada, ao aprendizado 
das relações interpessoais, sobretudo por meio de 
comunicação dialógica e à compreensão das diferen-
ças interculturais e à cultura da não violência.

 Além desses pilares da educação segundo o 
Relatório Delors, não se pode deixar de mencionar 
a Base Nacional Curricular Comum (BNCC) da Edu-
cação Básica, aprovada em 2017, para a Educação 
Infantil e Ensino Fundamental  que passa a ser uma 
referência nacional aos entes federados para os pro-
cessos de elaboração de currículos e materiais didá-
ticos, assim como, às políticas de formação inicial e 
continuada de gestores e docentes. A BNCC   destaca 
dez competências que devem ser desenvolvidas ao 
longo da Educação Básica, “conhecimento; pensa-
mento científico, crítico e criativo; repertório cultural; 
comunicação; cultura digital; trabalho e projeto de 
vida, argumentação e autoconhecimento e autocui-
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dado”. O desenvolvimento dessas competências, 
concorde-se ou não, com as mesmas, deve, contudo, 
priorizar o objetivo educacional à formação da cidada-
nia responsável, crítica e participativa, assim como, à 
cultura da relação dialógica e da não violência. 

 A abordagem sobre a cultura da não violên-
cia, refere-se ao   respeito à vida, ao fim de qualquer 
modalidade de violência, à cultura do diálogo e da so-
lução pacífica dos conflitos, ao respeito à dignidade 
da pessoa humana e ao compromisso com os direitos 
humanos. Para tanto, o processo ensino/aprendiza-
gem deve viabilizar mudanças diretas no campo das 
inter-relações, conduzindo os envolvidos à inclusão 
colaborativa, que resgata o diálogo, a conexão com o 
próximo e a comunicação entre os agentes escolares, 
familiares, comunidades e redes de apoio.

 O processo ensino/aprendizagem deve contri-
buir para lidar com os conflitos de forma diferenciada, 
ou seja, desafiando os tradicionais padrões punitivos. 
Compreende-se os conflitos como oportunidades de 
mudança e de aprendizagem, ressaltando os valores 
da inclusão, do pertencimento, da escuta ativa e da 
solidariedade. São mudanças de modelos de cultura, 
de paradigmas e de práticas que permitem a constru-
ção de cultura de paz nas escolas.

 Portanto, tendo por objetivo educacional em 
seu Projeto Pedagógico a formação para o exercício 
da cidadania, a escola não pode prever sanções de 
exclusão do aluno, o que seria, no mínimo, contradi-
tório com o processo educativo que é a sua função so-
cial. Transferir compulsoriamente entende-se como 
transferir o problema sem solucioná-lo. É compreen-
sível que a escola cumpra seu papel de educadora 
e disciplinadora, mas dialogicamente, respeitando e 
apoiando o educando, para que este se sinta perten-
cente à comunidade escolar, retribuindo à mesma, 
atitudes de respeito e alteridade.

Diagnóstico dos conflitos no contexto escolar no 
período de 2014-2015

 Uma pesquisa realizada pela Faculdade Lati-
no-Americana de Ciências Sociais (Flacso), em par-
ceria com o Ministério da Educação e a Organização 
dos Estados Interamericanos (OEI), revelou que no 
período de 2014 a 2015, a violência verbal ou física 

atingiu 42% dos alunos da rede pública. Esta é a pri-
meira edição da pesquisa que, entre janeiro e novem-
bro de 2015, ouviu 6.709 estudantes, de 12 a 29 anos, 
em sete capitais brasileiras: Maceió, Fortaleza, Vitó-
ria, Salvador, São Luís, Belém e Belo Horizonte. To-
das elas apresentaram, segundo o Mapa da Violência 
de 2014, taxas de homicídio maiores entre os jovens 
(82,7 homicídios por 100 mil jovens). 

 O estudo considerou violência não apenas as 
agressões físicas e homicídios, fatos que, apesar de 
existirem, são menos recorrentes.  Discriminação, 
ameaças e “xingamentos”, muitas vezes confundidos 
com brincadeiras, também foram identificados como 
atos violentos que poderiam evoluir para agressões 
mais graves, tornando o ambiente escolar hostil.

 De acordo com 70% dos alunos, houve algum 
tipo de violência na escola em que estudaram no úl-
timo ano. Entre os violentados, 65% apontaram um 
colega como agressor. Mais de 15% alegaram que 
a agressão partiu dos próprios professores. Entre os 
tipos de violência praticada, o cyberbullying – que 
engloba intimidações na internet e em aplicativos de 
conversa – representou 28% dos casos. Roubo e furto 
representaram 25% e ocorrências de ameaças, 21%.
Para a socióloga Míriam Abramovay, coordenadora 
da pesquisa, um dos dados mais chocantes foi a iden-
tificação sobre o local onde mais ocorreram os episó-
dios violentos.  Na sala de aula, que deveria ser um 
lugar protegido e propício ao ensino/aprendizagem, 
constatou 25% das ocorrências, o mesmo percentual 
nos pátios, e, nos corredores 22%.

 A pesquisa foi realizada em duas etapas. Na 
primeira, estudantes de 140 escolas públicas sortea-
das responderam a questionários que originaram os 
dados percentuais acima descritos. A segunda etapa 
foi desenvolvida pelos próprios alunos, a partir de um 
diagnóstico participativo, assim chamado pelo estu-
do. Cerca de 10 jovens por escola foram orientados 
por professores para pontuar em “cadernos de cam-
po” as características do cotidiano escolar. O objetivo 
era torná-los pesquisadores de sua própria realidade.  
A socióloga afirma que “(...)Os jovens têm um olhar 
especial sobre suas escolas, o que, muitas vezes, 
adultos e pesquisadores não têm ” (ABRAMOVAY, 
Miriam,2016).
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 A pesquisa evidenciou a importância de se 
considerar não somente os episódios identificados 
como violentos, mas também a infraestrutura da es-
cola. As salas de aulas quentes, sem iluminação e su-
perlotadas foram apontadas pelos alunos como res-
ponsáveis por tornar o ambiente escolar propício para 
o surgimento de conflitos. A pesquisadora constatou 
que (...) “Infraestrutura, conjunto de regras da institui-
ção e relações interpessoais constituem o chamado 
clima escolar, que, quando deficitário, interfere nas 
taxas de violência”(...).

 Com 15 anos de experiência em pesquisas 
sobre violência nas escolas, a socióloga relaciona os 
conflitos e os indicadores de violência que ocorrem 
no cotidiano escolar à dificuldade que as instituições 
têm de se adequar à realidade e às necessidades dos 
alunos. “A escola continua seguindo um modelo do 
século retrasado. Ela não é feita para esses alunos, 
não tem a ver com o que eles querem e pensam. ” ” 
(ABRAMOVAY, Miriam,2016).

 O diagnóstico dos conflitos escolares com a 
participação do estudante é uma forma de superá-los 
no contexto escolar. Quando os estudantes debruçam 
sobre seu cotidiano – e registram o que observam – 
passam a exercitar o senso crítico e a ampliar a visão 
sobre o que é violência, com seus fatores e consequ-
ências. Para Míriam Abramovay (2016) “O objetivo é 
mostrar que jovens podem opinar, participar e ajudar 
na solução dos problemas da escola”. 

 Pela pesquisa citada conclui-se que a má ade-
quação da infraestrutura da escola contribui para dis-
seminar os conflitos e que antes de serem tomadas 
as medidas disciplinares previstas no Regimento Es-
colar essa situação deve ser considerada, especial-
mente no caso da transferência compulsória, a qual 
poderá se tornar uma medida excludente. O direito de 
acesso e permanência na escola é medida de prote-
ção à criança e adolescente, no sentido de prevenção 
da mendicância, trabalho precoce, prostituição e de-
linquência. 

 Nesse sentido, o pediatra José Ricardo de 
Mello Brandão (2003), na pesquisa intitulada “Ado-
lescente infratores em São Paulo: retrato da exclusão 
social? ”, conclui que (...) “a maior parte dos meninos 
infratores tem um histórico de abandono ou expulsão 

do ambiente escolar. A escola é o elo perdido do ado-
lescente infrator”. 

 A transferência compulsória se caracteriza 
como uma medida disciplinar paliativa, não resolven-
do satisfatória e nem adequadamente a questão. Tor-
na-se imprescindível a elaboração do Projeto  Peda-
gógico, Plano de Gestão e Regimento Escolar com a 
participação de todos os integrantes da comunidade 
escolar, estabelecendo previamente e, de forma cla-
ra, normas de conduta (direitos e deveres) não só dos 
alunos mas de todos os envolvidos na comunidade 
escolar, assim como,  as  respectivas medidas disci-
plinares, quando não cumpridas, além da indicação 
da instância encarregada da apreciação e aplicação 
das mesmas e que jamais importem na exclusão do 
aluno do sistema educacional e nem o submeta a si-
tuações de constrangimento e exclusão do processo 
educacional.

 O Projeto Pedagógico, o Plano de Gestão e o 
Regimento Escolar deverão prever direitos e deveres 
dos gestores escolares, do corpo docente e discen-
te, assim como, a sistemática de avaliação do ato de 
indisciplina do estudante e, na aplicação de eventual 
sanção, respeitar os princípios da legalidade, do con-
traditório e “ampla defesa” previstos da Constituição 
Federal. (Inciso XXXVIII do art. 5º), com o objetivo de 
inviabilizar os atos arbitrários e ilegais do estabeleci-
mento escolar 

A função social pedagógica e educacional da es-
cola 

 Os dados relacionados à violência dentro e 
fora das escolas evidenciam que o respeito, funda-
mento da desejada convivência saudável, na prática 
vem sendo submetido a progressiva deterioração. 
Por isso, afinado com a sua missão de defesa da so-
ciedade e de garantidor dos direitos da cidadania, o 
Ministério Público, por seu Conselho Nacional, e a 
Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública 
(Enasp), em parceria com as unidades do Ministério 
Público nos Estados e no Distrito Federal  e com as 
Secretarias de Estado da Educação, lançaram em 
2014 a Campanha Conte até 10 nas Escolas, no in-
tuito de estimular o debate junto aos alunos do ensino 
médio de todo o país, em torno do respeito e dos direi-
tos e deveres dos jovens, partindo dos alarmantes ín-
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dices de vitimização da população entre 15 a 24 anos 
por homicídios. 

 Além da Cartilha com roteiros de aula sobre 
esses temas, soma-se um Guia Prático para Edu-
cadores, com vasta informação sobre diálogo e me-
diação de conflitos, bem como atividades sugeridas, 
detalhadamente descritas, para que o professor nos 
conflitos cotidianos   encontre, em conjunto com es-
ses jovens alunos, os caminhos para solucioná-los, 
restabelecendo a tranquilidade na comunidade esco-
lar e fortalecendo o vínculo de pertencimento ao gru-
po.

 O Guia foi escrito pelo promotor de Justiça no 
Estado de São Paulo, Antonio Carlos Ozorio Nunes 
(2011), que também se viu diariamente desafiado em 
sala de aula, quando professor da rede pública de 
ensino por mais de sete anos, ao exercício das ha-
bilidades de escuta, comunicação, diálogo e solução 
consensuada de conflitos. 

 Essa experiência do autor foi exitosamen-
te compartilhada com quase dez mil educadores da 
rede estadual de ensino paulista, por meio de cursos 
presenciais e à distância, e publicada em livro, no qual 
constam depoimentos de educadores que, estimula-
dos pelas informações nele contidas protagonizaram, 
com o seu alunado, transformações extraordinárias 
no ambiente escolar, concretizando o respeito. Espe-
ra-se que cada educador, com a sua rica vivência em 
sala de aula, em escola da capital, cidade do interior 
o da zona rural, encontrem razão para perseverar na 
formação de cidadãos.

 A concretização da dimensão pedagógica 
exige uma reeducação pedagógica da sociedade e 
um reordenamento das instituições sociais, entre as 
quais, a comunidade escolar nos marcos de uma pe-
dagogia emancipadora, propiciando a relação dialó-
gica, em lugar da valorização da sanção punitiva e 
excludente. 

Paradigmas da formação inicial e contínua dos 
docentes e gestores 

 Devem ser repensados os valores sociais à 
formação dos docentes e gestores tendo como refe-
rência os direitos humanos para a desconstrução da 

cultura da violência e do medo, medida fundamental 
para uma política pública de promoção dos direitos da 
juventude.

(...)E que dizer, mas sobretudo que esperar de 
mim, se, como professor, não me acho toma-
do por este outro saber, o de que preciso es-
tar aberto ao gosto de querer bem, às vezes, 
à coragem de querer bem aos educandos e à 
própria prática educativa de que participo(...). 
Significa esta abertura ao querer bem a manei-
ra que tenho de autenticamente selar o meu 
compromisso com os educandos, numa prática 
específica do ser humano(...). (FREIRE, Paulo 
2016, p. 138).

  
 Para atingirmos esses paradigmas propos-
tos por Paulo Freire, torna-se imprescindível que se 
alcance a consciência da importância da educação 
participativa e dialógica, para que a mesma se trans-
forme em realidade efetiva no contexto do cotidiano 
escolar.

O exercício da curiosidade convoca a imagina-
ção, a intuição, as emoções, a capacidade de 
conjecturar, de comparar, na busca da perfili-
zação do objeto ou do achado de sua razão de 
ser(...). Não haveria existência humana sem a 
abertura de nosso ser ao mundo, sem a tran-
sitividade de consciência(...) (FREIRE, Paulo, 
2016, p.95). 

  Uma etapa decisiva para se atingir esses pres-
supostos ao processo ensino/aprendizagem será ga-
rantir, por meio de políticas públicas, a eficiência nas 
condições de infraestrutura da instituição escolar, 
mas principalmente, a qualidade na formação inicial 
e continuada de gestores e docentes, nas instituições 
de ensino superior, integradas com a educação bási-
ca e consolidação de condições dignas do trabalho 
profissional e reestruturação do plano de carreira do 
magistério.

 A filosofia da educação deve estar presente 
como componente essencial na formação do edu-
cador, contribuindo para direcionar a construção da 
prática pedagógica no sentido da contribuição do pro-
cesso educativo à construção e ao desenvolvimento 
da sociedade.
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 Segundo Pimenta (2005), é preciso pensar a 
formação inicial e a contínua dos docentes como um 
projeto único nas instituições de ensino superior. Nes-
se sentido, a formação engloba um duplo processo: 
o de autoformação, com base na reelaboração cons-
tante dos saberes teóricos articulados com a prática e 
experiências vivenciadas no contexto das instituições 
escolares em que atuam.

 Tendo como pressuposto que a formação ini-
cial de gestores e de docentes deve estar direciona-
da, portanto, mediante o paradigma de ação, refle-
xão e ação, há que se distinguir a situação do aluno 
simplesmente indisciplinado do aluno autor de ato 
infracional. O ato de indisciplina escolar, por sua vez, 
representa o descumprimento de uma norma de con-
duta explícita no Projeto Pedagógico, Plano de Ges-
tão e Regimento Escolar, ou implícita em termos esco-
lares e sociais. Entende-se como ato de Indisciplina o 
descumprimento das normas da escola (regimento ou 
convenções escritas) e de instrumentos legais espe-
cíficos. Decorre, portanto, da desobediência ofensiva 
ou desconhecimento, provocado pelo caos de com-
portamentos ou pela desorganização das relações. O 
aluno indisciplinado não tem o propósito de ameaçar, 
desrespeitar ou ofender ninguém. 

 Entre os motivos que podem ocasionar o ato 
indisciplinar do estudante, pode-se citar as carências 
socioeconômicas, falta de interesse no processo ensi-
no/aprendizagem, espírito de agressividade não pre-
judicial ao próximo, imaturidade, desafio à autoridade 
do professor, uso de drogas e medidas autoritárias 
da própria escola.  Nesses casos de indisciplina os 
educadores devem dialogar com o estudante e pais 
ou responsáveis, contribuindo para a sua formação 
de alteridade e respeito ao próximo e à comunidade 
escolar, antes de aplicar as medidas disciplinares 
previstas como advertência e ou suspensão.

Contextualização da indisciplina e do ato infracio-
nal

 O Promotor de Justiça Luiz Antônio Miguel 
Ferreira (A indisciplina e o ato infracional s/d) enten-
de que o ato de indisciplina se traduz em um desres-
peito, ‘seja do colega, seja do professor, seja ainda 
da própria instituição escolar, como depredação das 

instalações, por exemplo. Nem todo ato indisciplinar 
configura ato infracional. (previsão legal mais inten-
ção) ”. 

 Ato Infracional é por ele considerado como 
conduta prevista como crime ou contravenção penal 
praticada por criança ou adolescente, podendo ser 
caracterizado como de menor potencial ofensivo (per-
turbar, injuriar, desrespeitar) ou de maior gravidade 
potencial ofensiva (furtar, lesionar, portar arma). As 
providências devem ser, neste caso da polícia e não 
da escola. 

 Uma ofensa verbal dirigida ao professor, pode 
ser caracterizada como ato de indisciplina. No entan-
to, dependendo do tipo de ofensa e da forma como foi 
dirigida, pode caracterizar ato infracional - ameaça, 
injúria ou difamação. Para cada caso, os encaminha-
mentos são diferentes.  Segundo definição do ECA 
(art. 103), considera-se ato infracional a conduta des-
crita como crime ou contravenção penal. 

 Neste caso, toda conduta típica prevista no 
Código Penal, na Lei das Contravenções Penais e 
nas leis penais esparsas, quando praticada por crian-
ça ou adolescente, será considerada um ato infra-
cional. O ato infracional é perfeitamente identificável 
na legislação vigente. Já o ato indisciplinar deve ser 
regulamentado, nas normas que regem a escola, as-
sumindo o Regimento Escolar papel relevante para a 
questão.

 Os casos de maior gravidade, a Direção da 
Escola deve conduzir à Delegacia de Polícia, com a 
presença de pais e ou responsáveis para que a auto-
ridade policial, providencie a elaboração do boletim 
de ocorrência e a requisição dos laudos necessários 
à comprovação da materialidade do fato, imprescindí-
vel à instauração de processo contra o adolescente, 
visando a aplicação de medida socioeducativa. Deve-
-se evitar a policialização do dever de educar, ou seja, 
a entrada e permanência de policiais na escola. 

 O ato infracional pode ocorrer nas seguintes 
circunstâncias: lesão corporal em que a vítima apre-
senta sinais da agressão, em razão da necessidade 
de laudo de exame de corpo de delito; homicídio em 
que a vítima deve ser submetida a laudo de exame 
cadavérico; porte para uso ou tráfico de entorpecen-
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tes, pois a autoridade policial realizará a apreensão 
da droga e irá requisitar o laudo de exame químico 
toxicológico; porte de arma,  tornando-se necessária 
a apreensão da mesma, que será submetida a exame 
pelo instituto de criminalística; porte de explosivos ou 
bomba caseira, sendo necessária, também,  a apre-
ensão do material que será objeto de exame pelo ins-
tituto de criminalística; dano intencional ao patrimônio 
público ou particular, em que deverá ser efetuado o 
levantamento do local.

 O ato infracional não poderá ser narrado de 
modo genérico, mas sim detalhado. São necessárias: 
a) a qualificação completa do adolescente infrator 
(nome, filiação, data de nascimento, endereço); b) a 
indicação de data, horário e local do fato; c) o nome 
das vítimas (com qualificação completa); d) a infor-
mação de eventuais danos causados ao patrimônio 
da escola ou de terceiros; e) a indicação de testemu-
nhas.

 Se o ato infracional for praticado por criança 
(pessoa com até 12 anos incompletos), os fatos de-
vem ser encaminhados ao Conselho Tutelar. No local 
em que os Conselhos Tutelares não estiverem em 
funcionamento, o encaminhamento deverá ser feito 
ao Juiz de Direito da Comarca e, na Capital, ao Juiza-
do da Infância e Juventude, mediante ofício. Os casos 
de comportamento irregular e de indisciplina devem 
ser apreciados pela escola, que aplicará as sanções 
previstas no Regimento Escolar ou, em último caso, 
encaminhará ao Conselho Tutelar ou Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventude para o devido acom-
panhamento. Enfatiza-se que deve ser assegurado 
em quaisquer circunstâncias, o direito ao contraditó-
rio e da ampla defesa conforme o amparo legal insti-
tuído na Constituição Brasileira de 1988:   

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberda-
de, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes (...):
LV - aos litigantes, em processo judicial ou ad-
ministrativo, e aos acusados em geral são asse-
gurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes(...)

A transferência compulsória nos termos da indi-
cação CEE 175/2019  

 Segundo notícia publicada no Jornal O Es-
tado de São Paulo, em 2015 a Secretaria de Esta-
do de Educação, organizou um grupo para avaliar a 
questão da transferência compulsória após inquérito 
aberto pelo Ministério Público Estadual. Conforme a 
publicação, a transferência compulsória nesse ano já 
estava vetada no Paraná e no Distrito Federal. No en-
tanto, no estado de São Paulo não houve definição a 
respeito (TOLEDO, 2015). 

 A questão da transferência compulsória como 
“sanção disciplinar” voltou a ser discutida no Con-
selho Estadual de Educação em 2019 (Processo 
2091086). O Conselho Estadual de Educação de São 
Paulo provocado pelo Ministério Público de São Pau-
lo - GEDUC (Grupo de Atuação Especial de Educa-
ção) e pela Secretaria de Estado da Educação, con-
siderando as prerrogativas da LDBEN nº 9394/1996, 
que confere liberdade de organização aos Sistemas 
de Ensino (art. 8º, § 2º) e a incumbência dos estados 
para baixar normas complementares para o seu Sis-
tema (art. 10, inciso V), voltou a se manifestar, nesse 
ano, sobre a inserção da transferência compulsória 
no Regimento Escolar, como “sanção” no título “refe-
rente as normas de gestão e convivência” (Processo 
2091086).
] 
 No Diário Oficial do Estado de São Paulo 
(19/04/2019) foi publicada a Indicação CEE 175/2019 
sobre a inserção da transferência compulsória no Re-
gimento Escolar, como medida disciplinar de “caráter 
excepcional”. A Conselheira Relatora Rosângela Apa-
recida Ferini Vargas Chede, na supracitada Indicação 
CEE em sua análise sobre a questão do “Regimento 
Escolar e o direito à educação e à aprendizagem”, e 
“a transferência por questões disciplinares como me-
dida educativa de caráter excepcional” alerta que já 
no ano 2000, o Conselheiro o Conselheiro Bahij Amin 
Aur evidenciava

(...) a preocupação com o direito à Educação e 
alertava as escolas, em seu Parecer CEE/SP 
101/2000, para a impossibilidade de medida 
disciplinar voltada para a “expulsão de alunos”. 
A expulsão prejudicava a vida escolar pois não 
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havia garantia da continuidade de estudos e, por 
vezes, gerava “estigmas e rótulos” à imagem 
dos adolescentes, dificultando a obtenção de 
uma nova vaga em outra Escola. Similarmente 
pode-se pensar que a “transferência compulsó-
ria”, quando presente no Regimento Escolar e 
exercida de forma unilateral, pode representar 
prática excludente e punitiva(...). 

 A Conselheira afirma e alerta que a transfe-
rência compulsória, não pode se apresentar como um 
caráter meramente punitivo e excludente, tendo em 
vista o princípio do direito à Educação e à aprendiza-
gem ao longo da vida, expresso na LDBEN/96 (art. 3º, 
inciso XIII), destacando em seu parecer que   a insti-
tuição escolar tem por função social o cumprimento 
do direito do aluno à educação, ao processo ensino/
aprendizagem e à formação de sua cidadania respon-
sável e participativa.

Considerações finais

 Enquanto considerações finais, este artigo re-
afirma a tese de que em situações de atos de violên-
cia grave e ou da prática de ato infracional por parte 
de crianças e adolescentes, a competência na solu-
ção, transcende a ação autônoma da escola e deve 
ser tomada em conjunto com o Conselho Tutelar ou 
com o Juiz da Comarca, onde não houver o Conselho 
Tutelar e, nos casos mais graves, com o Ministério 
Público.

 O diálogo com a família e ou responsáveis, 
deve estar sempre presente em todas as situações de 
indisciplina ou ato infracional, assim como, a busca de 
apoio da rede de proteção da criança e do adolescen-
te. Prioridade absoluta é o cumprimento dos direitos 
de acesso e permanência da criança e do adolescen-
te prescritos na Constituição Federal e nos demais 
instrumentos legais vigentes

[...] educação é, [...], onde decidimos, se ama-
mos nossas crianças o bastante, para não ex-
pulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a 
seus próprios recursos, e tampouco arrancar de 
suas mãos a oportunidade de empreender al-
guma coisa nova e imprevista para nós, prepa-
rando-as em vez disso com antecedência para 
a tarefa de renovar um mundo comum (AREN-

DT, 1972, p. 247) 
 Este artigo defende a tese do Promotor de 
Justiça do Estado do Paraná  Murilo José Digiácomo  
em seu artigo Direitos do Aluno e a Indisciplina, publi-
cado no blog de Sonia Aranha(s/d), que a aplicação 
das medidas disciplinares de suspensão previstas no 
Regimento Escolar, não deve ser entendida somente 
como a não frequência à escola mas, contemplar obri-
gatoriamente, a realização de atividades paralelas, 
nas próprias dependências da instituição escolar ou 
em outro local, desde que sob a supervisão de edu-
cadores, para que  o aluno continue em seu processo 
ensino/aprendizagem e de formação para a cidadania 
responsável e participativa. 

 Com relação a transferência compulsória, a 
escola não deve reforçar o ato punitivo mas cumprir o 
seu papel social enquanto instituição que se propõe 
a educar para a cidadania e não apenas ao ensino/
aprendizagem. Defende-se também que mediante a 
aplicação dessa medida, em hipótese alguma deverá 
permanecer fora do contexto escolar, até o julgamen-
to final do recurso, se este for impetrado pelo aluno, 
pais ou responsáveis, evitando-se situações de cons-
trangimento e exclusão. 
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